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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.272, de 06 de maio de 2021 - Dispõe sobre a cassação da inscrição estadual de empresas que 
provoquem maus-tratos a animais e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 9.265, de 05 de maio de 2021 - Dispõe sobre o direito de assistência jurídica gratuita e garantia de 
prioridade nos procedimentos pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro às mulheres vítimas de violência.  

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Federal nº 14.149, de 5 de maio de 2021 - Institui o Formulário Nacional de Avaliação de Risco, a ser aplicado 
à mulher vítima de violência doméstica e familiar. 

 

Fonte:Planalto 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Caso Henry: Justiça aceita denúncia e decreta prisão preventiva de mãe e padrasto do menino 

 

Mãe que agrediu filho de 2 anos tem prisão em flagrante convertida em preventiva 

 

Deputada Flordelis e mais nove acusados pela morte do pastor Anderson vão a júri popular 

 

Juíza converte prisão em flagrante de agressor da MC Marcelly em prisão preventiva  

  

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCS1IwOUZUVE5PYW1kMFRXcG9SVTFETURCT1ZVMHhURlJvUlZGNldYUk9SRXBGVFdwamVWRjZTWHBTUkdzMFRWUlplVTFFVFRWT1ZHZDNUbWM5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzUxZjQ4MTVhYTEyNDMxZWMwMzI1ODZjZDAwN2YyOTgzP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14149.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8248040
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8242643
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8239894
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8239858


 

Miliciano é condenado a 27 anos de prisão por assassinato 

 

Vereador Dr. Jairinho se torna réu por torturar filha de ex-namorada 

 

Witzel ficará inabilitado para exercício de função pública por cinco anos, decide TEM 

 

Por unanimidade, Tribunal Especial Misto decide afastar Wilson Witzel do cargo de governador 

 

Fonte: PJERJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.014  

 

2ª Turma mantém prisão preventiva de desembargadora do TJ-BA 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Edson Fachin que havia rejeitado 
habeas corpus impetrado pela defesa da desembargadora Lígia Maria Ramos Cunha Lima, do Tribunal de Justiça da Bahia 
(TJ-BA),com pedido de revogação de sua prisão preventiva. Investigada na Operação Faroeste, que apura esquema de 
venda de decisões no TJ-BA para regularização fundiária na região oeste do estado, a magistrada está presa em núcleo de 
custódia da Polícia Militar do Distrito Federal. 

Por maioria dos votos, na sessão virtual finalizada em 30/4, o colegiado negou provimento a um recurso (agravo regimental) 
interposto contra a negativa de seguimento ao Habeas Corpus (HC) 196084. 

Prisão domiciliar negada 

No dia 5/1, durante o recesso judiciário, a vice-presidente do STF, ministra Rosa Weber, havia negado o pedido de prisão 
domiciliar. Ela observou que o decreto prisional, expedido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), atribui a Lígia Lima 
comportamentos ostensivos de destruição de evidências e tentativas de intimidar pessoas ligadas à investigação. Sobre o 
estado de saúde da desembargadora, salientou que ela estava em isolamento e com exame físico sem alterações. 

Em 4/2, o relator negou seguimento ao habeas corpus, por ter sido apresentado contra decisão monocrática de ministro do 
STJ, sem que a matéria tivesse sido submetida à análise de colegiado naquela corte. 

Argumentos da defesa 

No recurso, a defesa alegava, entre outros pontos, que estariam ausentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, 
decretada por ministro do STJ, e que a imposição de medidas cautelares alternativas seriam suficientes para resguardar a 
instrução criminal e a ordem pública. 

Ausência de ilegalidade 

Ao votar pelo desprovimento do recurso, o ministro Edson Fachin lembrou que o Supremo tem entendimento firme de que 
não deve atuar sem o esgotamento da jurisdição anterior, sob pena de indevida supressão de instância, a não ser diante de 
flagrante ilegalidade ou anormalidade, situação que não verificou no caso. 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8237940
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8237927
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8203234
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8200270
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1014.pdf


Segundo Fachin, a custódia cautelar está fundamentada nas circunstâncias do caso concreto, que apontam para a gravidade 
concreta das condutas imputadas à magistrada e para a necessidade de interromper ou diminuir a atuação da suposta 
organização criminosa, bem como no risco de reiteração delitiva. 

Permanece também, segundo seu entendimento, a necessidade da prisão preventiva para conveniência da instrução 
criminal, uma vez que a desembargadora teria descumprido ordem judicial de não manter comunicação com servidores do 
TJ-BA e há evidências de que ela teria orientado destruição e interferência na colheita de provas. “Tais fatos, a princípio, 
seriam suficientes para justificar a necessidade da medida constritiva”, avaliou. 

Boas instalações 

Por fim, o relator destacou que a magistrada está em local com boas instalações carcerárias, sem superlotação, sem casos 
recentes de infecção por coronavírus registrados na data em que as informações foram prestadas, além de apresentar 
exame físico sem alterações. Seu voto foi seguido pelos ministros Nunes Marques, Gilmar Mendes (com ressalvas) e pela 
ministra Cármen Lúcia. 

Ficou vencido o ministro Ricardo Lewandowski, que votou pela revogação da prisão preventiva, com a adoção de medidas 
cautelares alternativas, por entender que não há mais elementos concretos que indiquem risco à ordem pública ou à colheita 
de provas. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma concede HC a condenada por tráfico que não foi advertida do direito ao silêncio 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu Habeas Corpus (HC) de ofício a uma 
mulher condenada por tráfico de drogas e considerou nula a suposta declaração firmada por ela perante policiais militares 
no momento da abordagem que resultou na sua prisão em flagrante pelo crime de tráfico de drogas. Segundo os ministros, 
a mulher não foi advertida acerca do seu direito de permanecer em silêncio. 

O colegiado negou provimento ao agravo regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 170843, interposto 
pelo Ministério Público Federal (MPF), e determinou o restabelecimento da sentença do Juízo da Primeira Vara de 
Taquaritinga (SP) que a condenou por posse de drogas para uso próprio (artigo 28 da da Lei de Drogas - Lei 11.343/2006) 
a penas de advertência e prestação de serviços à comunidade, com direito de recorrer em liberdade. 

Caso 

Após ser abordada em via pública portando um papelote de cocaína e, posteriormente, terem sido encontrados em seu carro 
e em sua residência mais três papelotes e R$ 200, a mulher teria confessado aos policiais a traficância. 

Denunciada por tráfico de drogas, ela teve sua ação penal julgada parcialmente procedente pelo juízo de primeira instância, 
que desclassificou de tráfico de drogas para o de posse para uso próprio, diante da ausência de provas. O Tribunal de 
Justiça paulista, em apelação do Ministério Público, tomou como prova, para legitimar a condenação por tráfico, a suposta 
declaração da mulher, perante policiais militares no momento da abordagem, de que a droga se destinaria ao comércio. 

O HC impetrado anteriormente no Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi acolhido apenas para reduzir a pena, em razão da 
primariedade e dos bons antecedentes, e para alterar o regime inicial para o semiaberto. 

O relator do RHC no STF, ministro Gilmar Mendes, concedeu a ordem de ofício para anular a declaração. O MPF recorreu, 
sustentando que a conclusão do relator de que a polícia não advertira a então investigada do seu direito ao silêncio e de 
que seu domicílio teria sido invadido sem justificativa posterior não encontra respaldo nos documentos que instruem os 
autos. 

Direito ao silêncio 

Na sessão desta terça-feira (4), o ministro Gilmar Mendes manteve os argumentos de sua decisão. Para ele, a partir da 
leitura dos depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão, não foi observado o comando constitucional de que o preso 
deve ser informado acerca do seu direito de permanecer em silêncio. A falta da advertência, segundo ele, torna a prova 
ilícita. 

2ª%20Turma%20mantém%20prisão%20preventiva%20de%20desembargadora%20do%20TJ-BA


Para o relator, é evidente a obrigação de o Estado-policial informar ao preso de seu direito ao silêncio não apenas no 
interrogatório formal, mas logo no momento da prisão efetuada por policial militar. Mendes também considerou que deve ser 
afastada a licitude da prova relacionada à droga apreendida na residência, porque a invasão não foi amparada em fundadas 
razões que indicassem que, dentro da casa, estariam ocorrendo situação de flagrante delito. 

Uso próprio 

Restando, assim, apenas os papelotes apreendidos em busca pessoal e no veículo, de acordo com o ministro, deve ser 
mantida a decisão do juízo de primeiro grau que, fundamentadamente, desclassificou o crime de tráfico, diante da ausência 
de elementos probatórios suficientes para ampararem a imputação, uma vez que a quantidade apreendida indica que a 
droga era destinada a uso próprio. 

Divergência 

Ficou vencido no julgamento apenas o ministro Nunes Marques, que não verificou flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão do habeas corpus de ofício. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro solicita dados sobre eventuais repasses do Fundo Partidário ao presidente do PTB 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF) solicitou que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) informe 
se, nas prestações de contas do Diretório Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) dos últimos cinco exercícios, 
houve repasse de valores ao presidente da sigla, Roberto Jefferson, ou a alguma pessoa jurídica que a ele possa ser 
vinculada e, em caso positivo, a que título. 

A decisão se deu em resposta à petição ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no 
Inquérito (INQ) 4781. A entidade alega que Jefferson vem empreendendo sistemática campanha de disseminação de fake 
news em seus perfis em redes sociais (Twitter e Instagram). Entre outros pontos, o inquérito investiga a divulgação de 
notícias falsas sobre o STF. 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, a OAB traz inúmeros exemplos de declarações do presidente do PTB que 
extrapolam os limites da liberdade de expressão, prestigiando a desinformação e atacando frontalmente as instituições 
democráticas e a honorabilidade de seus membros, além de grupos de imprensa. 

Fundo Partidário 

Segundo o relator, além de inserida no objeto do INQ 4781, a atuação de Roberto Jefferson transborda seus limites ao 
âmbito eleitoral, tendo em conta a motivada suspeita suscitada pela OAB sobre a utilização do fundo partidário, como forma 
de financiar os ataques ostensivos e reiterados a instituições democráticas e à própria democracia. 

O ministro Alexandre de Moraes oficiou ainda o corregedor geral da Justiça Eleitoral, ministro Luis Felipe Salomão, e a 
Procuradoria-Geral Eleitoral para que tomem as providências que entenderem pertinentes sobre o caso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator pede informações do TSE sobre empresas acusadas de divulgar fake news 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), solicitou informações do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) sobre a existência de pagamentos declarados por candidatos ou por partidos políticos, nas eleições de 2018 e 2020, 
a seis empresas de tecnologia, que são alvos de Ações de Investigação Judicial Eleitoral (Aijes) naquela Corte. 

A decisão se deu nos autos do Inquérito (INQ) 4781, que apura, entre outros fatos, a divulgação em massa de fake news 
contra o STF por meio de aplicativos ou redes sociais, com ou sem intermediação de empresas prestadoras de tais serviços, 
com procedimentos, em tese, semelhantes àqueles apurados nas Aijes. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465343&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465109&ori=1


De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, as ações em trâmite no TSE se baseiam na imputação de possível 
existência de disparos em massa de mensagens, com conteúdos falsos, em favor ou contra determinado candidato ao pleito 
de 2018 e com modus operandi, em tese, extremamente semelhante ao investigado no INQ 4781. 

O relator apontou que diversas empresas foram oficiadas no inquérito para prestar informações a respeito de sua atuação 
no pleito de 2018, porém a simples resposta de ofícios não foi suficiente para atestar a suposta ilegalidade. 

TCU 

O ministro Alexandre de Moraes solicitou ainda ao corregedor geral eleitoral, ministro Luis Felipe Salomão, relator das Aijes, 
o compartilhamento integral das ações. Também requisitou informações do Tribunal de Contas da União (TCU) sobre 
eventuais pagamentos feitos pela Administração Pública às empresas. Por fim, determinou a oitiva de sete funcionários das 
empresas no prazo de quinze dias. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ nº 694  

 

Ministro manda contar em dobro todo o período de pena cumprido em situação degradante 

 

Com base em determinação da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o ministro do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Reynaldo Soares da Fonseca concedeu habeas corpus para que seja contado em dobro todo o período em que um 
homem esteve preso no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, no Complexo Penitenciário de Bangu, localizado na Zona 
Oeste do Rio de Janeiro. 

Com a contagem em dobro, segundo a defesa, o condenado poderá alcançar o tempo necessário para a progressão de 
regime e o livramento condicional. 

A unidade prisional foi objeto de diversas inspeções realizadas pela CIDH, a partir de denúncia feita pela Defensoria Pública 
do Rio de Janeiro sobre a situação degradante e desumana em que os presos se achavam. Essas inspeções culminaram 
na edição da Resolução CIDH de 22 de novembro de 2018, que proibiu o ingresso de novos presos na unidade e determinou 
o cômputo em dobro de cada dia de privação de liberdade cumprido no local – salvo para os casos de crimes contra a vida 
ou a integridade física e de crimes sexuais. 

Com sua decisão, Reynaldo Soares da Fonseca reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que 
aplicou a contagem em dobro apenas para o período de cumprimento de pena posterior a 14 de dezembro de 2018, data 
em que o Brasil foi notificado formalmente da resolução da CIDH. Como a resolução não faz referência expressa ao termo 
inicial da determinação, o TJRJ adotou a regra do direito interno, que "confere efetividade e coercibilidade às decisões na 
data de sua notificação formal". 

Eficácia vinculante 

O relator lembrou que, a partir do Decreto 4.463/2002, o Brasil reconheceu a competência da CIDH em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), 
aprovada em 1969. 

Segundo o magistrado, a sentença emitida pela CIDH tem eficácia vinculante para as partes processuais, não havendo 
meios de revisá-la. "A sentença da CIDH produz autoridade de coisa julgada internacional, com eficácia vinculante e direta 
às partes. Todos os órgãos e poderes internos do país encontram-se obrigados a cumprir a sentença", declarou. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465108&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270694%27
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270694%27


Reynaldo Soares da Fonseca ponderou que, ao aplicar a resolução apenas a partir da notificação oficial feita ao Brasil, as 
instâncias anteriores deixaram de cumpri-la, pois as más condições do presídio, que motivaram a determinação da CIDH, já 
existiam antes de sua publicação. 

"Não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos modulados como se o recorrente 
tivesse cumprido parte da pena em condições aceitáveis até a notificação, e a partir de então tal estado de fato tivesse se 
modificado", comentou o ministro. 

Interpretação mais favorável 

Ele destacou que, por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, é permitido ao Estado-parte ampliar 
a proteção conferida por elas. Assim – concluiu –, as sentenças da CIDH devem ser interpretadas da maneira mais favorável 
possível para quem teve seus direitos violados. 

Além disso, o relator ressaltou que as autoridades locais devem observar os efeitos das disposições da sentença 
internacional e adequar sua estrutura interna "para garantir o cumprimento total de suas obrigações frente à comunidade 
internacional, uma vez que os países signatários são guardiões da tutela dos direitos humanos". 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, "os juízes nacionais devem agir como juízes interamericanos e estabelecer o diálogo 
entre o direito interno e o direito internacional dos direitos humanos, até mesmo para diminuir violações e abreviar as 
demandas internacionais". 

Considerando que a melhor interpretação a ser dada à resolução é pela sua aplicação a todo o tempo de pena cumprido na 
unidade, o ministro mandou que seja contado em dobro o período de 9 de julho de 2017 a 24 de maio de 2019, como 
requerido pela defesa no recurso em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma reduz pena de mandante da morte da deputada Ceci Cunha de 103 para 92 anos 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a avaliação do comportamento da vítima para reduzir a 
condenação imposta ao ex-deputado federal Pedro Talvane Albuquerque Neto pelo assassinato da deputada Ceci Cunha e 
de três integrantes de sua família. Para o colegiado, o fato de o comportamento da vítima não ter contribuído para o crime 
não pode ser utilizado para agravar a pena – entendimento já consolidado na jurisprudência da corte.  

Por unanimidade, a turma julgadora também considerou desproporcional o aumento adotado pelas instâncias ordinárias na 
primeira fase do cálculo da pena, relativamente a três dos quatro homicídios, e reduziu o total da condenação de 103 anos 
e quatro meses de prisão para 92 anos, nove meses e 27 dias. 

Talvane Albuquerque era suplente de deputado e foi condenado por mandar assassinar a deputada para tomar posse em 
seu lugar na Câmara. O crime ficou conhecido como Chacina da Gruta de Lourdes, em referência ao bairro onde a deputada 
residia, em Maceió. Ela foi morta na varanda de casa, com o marido e mais dois familiares, na mesma noite em que foi 
diplomada deputada federal, em 1998. 

Neutra ou favorável 

A sentença condenatória avaliou de forma negativa para o réu a circunstância judicial relativa ao comportamento da vítima, 
por entender que a pena deveria refletir o fato de que Ceci Cunha – "afora a inofensiva e lícita diplomação como deputada 
federal" – nada fez que pudesse instigar no mandante do crime um sentimento capaz de tornar sua conduta menos 
censurável ou, ao menos, compreensível. 

No entanto, a ministra Laurita Vaz, relatora do habeas corpus impetrado pela defesa no STJ, afirmou que, segundo o 
entendimento predominante na jurisprudência, o comportamento da vítima é circunstância judicial que deve ser 
necessariamente neutra ou favorável ao réu, sendo descabida sua utilização para aumentar a pena-base. 

Citando precedentes (HC 541.177, REsp 1.711.709), a magistrada esclareceu que tal circunstância judicial nunca poderá 
ser avaliada em desfavor do réu. Em vez disso, servirá para reduzir a pena (quando ficar demonstrado que a vítima contribuiu 
para a ocorrência do crime) ou terá avaliação neutra (se o comportamento da vítima não houver influenciado nos fatos). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07052021-Ministro-manda-contar-em-dobro-todo-o-periodo-de-pena-cumprido-em-situacao-degradante-.aspx


Diante disso, a relatora entendeu que "deve ser afastada a negativação da circunstância judicial do comportamento da 
vítima". 

Sem justificativa 

Segundo Laurita Vaz, ao individualizar a pena, o julgador deve examinar os fatos para aplicar, de forma justa e 
fundamentada, a reprimenda proporcional e suficiente para a reprovação do crime (artigo 59 do Código Penal). 

Ela explicou que o tempo de acréscimo na pena-base, em decorrência da avaliação negativa das circunstâncias judiciais 
previstas no artigo 59, fica restrito ao arbítrio do juiz, não se vinculando a critérios matemáticos. 

No entanto, a ministra deu razão à defesa quanto a não haver motivo para que a pena-base relativa a cada um dos outros 
homicídios tivesse um aumento igual ao que foi fixado para o crime contra Ceci Cunha. 

Isso porque, de acordo com a relatora, ao analisar o crime contra a deputada, o juízo de primeiro grau considerou 
desfavoráveis sete circunstâncias judiciais e fixou a pena-base em 20 anos de reclusão (oito anos acima da pena mínima 
para homicídio qualificado). Nos outros três crimes, a partir de fundamentos idênticos, foram avaliadas negativamente seis 
circunstâncias, ficando a pena-base para cada delito também em 20 anos. 

"Nenhuma justificativa foi apresentada para a fixação da mesma pena-base para os quatro homicídios, a despeito da 
diferença no número de circunstâncias judiciais desfavoráveis (sete para o primeiro delito e seis para os outros três)", 
destacou a relatora. 

Com esse entendimento, a magistrada aplicou aos outros três crimes o mesmo patamar adotado pelo juízo para o caso da 
deputada, que corresponde a um ano, um mês e 21 dias de aumento para cada circunstância negativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

No processo penal, suspensão do prazo de prescrição termina com efetiva citação do réu por carta 
rogatória 

 

Ao interpretar o Código de Processo Penal (CPP), a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que o 
termo final para a suspensão do prazo de prescrição, decorrente da comunicação por carta rogatória, é a data da citação, e 
não o dia da juntada da carta aos autos. 

Com esse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região para reconhecer a 
prescrição retroativa e declarar a extinção da punibilidade de um réu condenado por evasão de divisas. 

A denúncia foi recebida em 6 de maio de 2004, e a sentença condenatória, proferida em 16 de setembro de 2019. A defesa 
requereu o reconhecimento da prescrição com base na pena concretamente fixada, já que a sentença condenatória teria 
transitado em julgado para a acusação. 

Contudo, o Ministério Público Federal argumentou que o processo ficou suspenso, aguardando cumprimento da carta 
rogatória para a citação do réu no Paraguai, a qual foi enviada em 14 de abril de 2005 e devolvida apenas em 7 de fevereiro 
de 2013. A citação ocorreu em 1º de julho de 2011. 

Imprecisão legal 

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Ribeiro Dantas, a defesa e o Ministério Público não divergem sobre as datas, 
mas sobre qual seria o marco final da suspensão do prazo de prescrição no caso de citação por carta rogatória, considerando 
que o CPP, no artigo 368, dispõe: "Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, 
suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento". 

Para a acusação, a data de cumprimento da carta rogatória deveria ser a de sua juntada aos autos (2013, no caso), o que 
afastaria a prescrição; para a defesa, a data de cumprimento é a da efetiva citação no estrangeiro (2011), o que conduz à 
extinção da punibilidade. De acordo com o ministro, essa diferença de situações decorre do tempo considerável que 
transcorreu entre a realização da comunicação processual no estrangeiro e a juntada do comprovante aos autos. 

Ribeiro Dantas afirmou que ambas as interpretações são razoáveis, pois há imprecisão e omissão no texto legal quanto aos 
marcos inicial e final exatos para a suspensão da prescrição – circunstância que aumenta a margem de discricionariedade 
do julgador, pois não há precedente vinculante nem jurisprudência dominante acerca do tema nos tribunais superiores. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052021-Sexta-Turma-reduz-pena-de-mandante-da-morte-da-deputada-Ceci-Cunha-de-103-para-92-anos.aspx


Processo penal 

De acordo com o relator, no entanto, deve prevalecer a posição da defesa, em razão da Súmula 710 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual, no processo penal, os prazos são contados da data da intimação, e não da juntada aos autos do 
mandado ou da carta precatória ou de ordem – raciocínio que também deve valer para a carta rogatória. 

"Isso, aliás, como bem coloca a defesa, tem por base a regra específica do artigo 798, parágrafo 5º, 'a', do CPP, que 
diferencia a sistemática adotada para os processos criminais em relação aos processos cíveis", disse o ministro. 
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Justiça Eleitoral julgará Eduardo Cunha por acusação de caixa dois em campanha ao governo do RN 

 

Em razão da finalidade eleitoral da denúncia por caixa dois, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu 
a competência da Justiça Eleitoral para julgar o processo referente aos delitos atribuídos ao ex-deputado Eduardo Cunha 
durante a campanha do também ex-deputado Henrique Eduardo Alves ao governo do Rio Grande do Norte, em 2014. O 
processo tramitava na Justiça Federal naquele estado. 

O colegiado aplicou a jurisprudência segundo a qual, havendo a prática de delito eleitoral conexo ao comum, o 
processamento e julgamento do caso competem à Justiça especializada. 

Os ex-parlamentares foram denunciados pelos Ministério Público Federal por lavagem de dinheiro, em razão de, 
supostamente, organizarem um esquema de captação ilegal de recursos que envolvia a indicação de pessoas para cargos 
estratégicos na administração indireta federal, especialmente na Caixa Econômica Federal (CEF). 

Em contrapartida, teriam recebido valores ilícitos de empresas que pretendiam obter financiamentos da CEF, além de outras 
empresas interessadas em fechar contratos com o poder público caso Henrique Alves ganhasse a eleição.  O valor total 
recebido e não declarado à Justiça Eleitoral teria chegado R$ 3,5 milhões, de acordo com a denúncia. 

Ao STJ, a defesa de Eduardo Cunha alegou que seria ilegal o enquadramento dos fatos como lavagem de dinheiro, pois as 
condutas deveriam ser classificadas nos tipos penais previstos no Código Eleitoral.  

Compra de apoio 

Para o relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, a denúncia deixa claro que o destino principal dos valores recebidos – 
senão o único – era o financiamento da campanha de Henrique Alves ao governo do Rio Grande do Norte em 2014. 

"Pode-se afirmar que, entre as condutas narradas, há, em razão da descrição dos fatos, e não de sua capitulação jurídica, 
a prática, em tese, de delitos eleitorais, ainda que conexos a crimes comuns", afirmou. 

Segundo o ministro, a prática de caixa dois descrita na denúncia – emprego de dinheiro obtido em atividades criminosas e 
não declarado à Justiça Eleitoral para comprar apoio político e pagar dívidas de campanha – sugere o cometimento do crime 
descrito no artigo 350 do Código Eleitoral. 

"Havendo a prática de delito eleitoral, a essa Justiça especializada competirá o processo e julgamento do feito", declarou o 
relator. 

STF 

Saldanha lembrou que o tema em exame foi recentemente apreciado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Inquérito 4.435, quando os ministros estabeleceram que "compete à Justiça Eleitoral julgar os crimes eleitorais e os comuns 
que lhe forem conexos". 

De igual modo, o relator lembrou que a Sexta Turma do STJ, em caso semelhante, reconheceu a competência da Justiça 
especializada, tendo em vista a existência de indícios de prática de crime eleitoral por meio da utilização de caixa dois. 
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Ministro mantém suspensa progressão de regime para condenado pela morte da jovem Eloá 
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O ministro Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido de liminar em habeas corpus no qual 
a defesa de Lindemberg Alves Fernandes, condenado pelo assassinato da jovem Eloá Cristina Pimentel, requer a 
progressão do regime de cumprimento da pena. 

O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que manteve a exigência de 
realização do Teste de Rorschach, avaliação psicológica complementar ao exame criminológico. 

Lindemberg cumpre pena de 39 anos, três meses e dez dias de reclusão pelo homicídio qualificado de sua ex-namorada 
Eloá, em 2008, quando, armado, invadiu o apartamento em que ela morava em Santo André (SP). O condenado manteve a 
ex-namorada e outros três colegas de escola dela como reféns. Após a liberação de dois reféns e a intervenção da Polícia 
Militar no local, Lindemberg matou a ex-namorada e feriu a tiros a outra jovem que continuava no apartamento.  

Transtorno de personalidade 

A defesa sustenta que seria ilegal condicionar a progressão do regime fechado para o semiaberto à realização do Teste de 
Rorschach. Alega que o condenado possui bom comportamento carcerário e recebeu parecer favorável ao regime mais 
brando no exame criminológico. 

Ao indeferir a liminar, o ministro do STJ citou as decisões do juízo de primeiro grau e do TJSP que justificaram a exigência 
do exame complementar a partir do parecer psiquiátrico, que constatou transtorno de personalidade com presença de traços 
narcísicos e antissociais, impulsividade elevada e pouca capacidade de afeto. 

"O Teste de Rorschach busca, justamente, realizar diagnóstico sobre a personalidade do agente, indicando possíveis 
transtornos, neuroses e sinais ou falta de afetividade, ou seja, trata-se de exame compatível com os apontamentos realizados 
pelo perito-psiquiatra", diz trecho da decisão do TJSP destacado pelo ministro Sebastião Reis Júnior. 

Assim, o relator do habeas corpus concluiu que a defesa não tem razão, uma vez que há motivação concreta do tribunal de 
origem para manter a exigência do exame complementar. O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma, 
ainda sem data definida. 
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STJ remete para Justiça Federal do Rio processos contra Witzel e corréus 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Benedito Gonçalves, relator de inquéritos e ações penais que têm Wilson 
Witzel como investigado, denunciado ou réu, reconheceu a perda da competência da corte para os casos e determinou a 
remessa dos processos para a 7ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 

O ministro concluiu que não persiste nenhuma autoridade com foro por prerrogativa de função no STJ, nem por continência, 
nem por conexão. A 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro terá a incumbência de examinar a existência ou não de 
lesão a bens, interesses ou serviços da União, ou de crimes contra o sistema financeiro e a ordem econômica, para firmar 
sua competência. 

Na última sexta-feira (30), o Tribunal Especial Misto, formado por deputados estaduais e desembargadores do Poder 
Judiciário fluminense, condenou o então governador Witzel, pela prática de crime de responsabilidade, à perda do cargo e 
à suspensão dos direitos políticos por cinco anos. O ofício comunicando o resultado do julgamento chegou ao STJ na 
segunda-feira (3). 

Vice empossado 

Cláudio Castro, vice-governador eleito, foi empossado no cargo de governador para o período remanescente. Conforme 
esclareceu o ministro Benedito Gonçalves em sua decisão, eventuais infrações penais atribuídas a ele – objeto de 
investigações no âmbito do STJ – teriam sido cometidas na condição de vice-governador do Rio, o que não atrai a 
competência originária do STJ prevista na Constituição Federal (artigo 105, I, a). 

O Supremo Tribunal Federal (STF) já interpretou esse dispositivo adotando a chamada "regra da atualidade limitada, restrita 
ou mista", pela qual o foro por prerrogativa de função se aplica apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo 
e relacionados às funções desempenhadas, no caso de governador. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04052021-Ministro-mantem-suspensa-progressao-de-regime-para-condenado-pela-morte-da-jovem-Eloa.aspx


Como o foro por prerrogativa de função para crimes comuns do vice-governador do Rio de Janeiro é o Tribunal de Justiça, 
observada a mesma "regra da atualidade limitada, restrita ou mista", supostas infrações penais praticadas pelo então vice, 
hoje governador do estado, não atraem a competência do STJ, pois ele não ocupava o cargo de governador à época dos 
fatos em apuração, e também não atraem a competência do Tribunal de Justiça, porque, no momento, ele não ocupa mais 
o cargo de vice-governador. 
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Quinta Turma mantém ação que apura doação irregular da Odebrecht para campanha em São Carlos 
(SP) 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o pedido de trancamento da ação penal que apura indícios 
de corrupção passiva na campanha de reeleição do ex-prefeito de São Carlos (SP) Oswaldo Baptista Duarte Filho, que teria 
recebido recursos não declarados da empreiteira Odebrecht. Segundo o Ministério Público Federal (MPF), o esquema teria 
contado com a intermediação do então deputado federal Newton Lima Neto, antecessor de Oswaldo Filho na prefeitura. 

A ação penal foi aberta com base em informações colhidas na Operação Lava Jato. 

No recurso em habeas corpus, os investigados alegaram que, na esfera civil, uma ação de improbidade administrativa 
relativa aos mesmos fatos foi julgada improcedente, motivo pelo qual seus efeitos deveriam atingir a esfera penal. 

Além disso, sustentaram que, como a ação apura o suposto pagamento de propina a candidato a prefeito, não haveria 
interesse da União que justificasse a atuação do MPF no caso, motivo pelo qual o processo – se não fosse trancado – 
deveria ir para a Justiça estadual. 

Esferas independentes 

O relator do recurso, ministro Joel Ilan Paciornik, destacou que o Tribunal Regional Federal da 3ª Região confirmou a 
competência da Justiça Federal em razão – entre outros fundamentos – dos indícios de participação do então deputado 
federal Newton Lima no esquema de captação ilícita de recursos. 

Em relação à possível conexão entre as ações civil e penal, o magistrado lembrou que os procedimentos civis, criminais e 
administrativos são, como regra, independentes entre si, de modo que cada um pode investigar responsabilidades dentro 
de suas atribuições, ressalvados os casos previstos em lei para a decretação de prejudicialidade nas demais esferas. 

"Tendo em mente que os bens jurídicos tutelados pelas normas de natureza civil, administrativa e penal são distintos, 
evidente que as penalidades também o são. Portanto, a apuração das responsabilidades se dá no âmbito de cada jurisdição", 
esclareceu o ministro. 

Pretensão impossível 

Paciornik assinalou que, nos termos da jurisprudência do STJ, apenas repercutem na esfera administrativa as sentenças 
penais absolutórias que atestem a inexistência dos fatos ou a negativa de autoria. Entretanto, apontou o relator, a defesa 
pretendia que uma decisão prolatada em ação de improbidade administrativa tivesse efeitos na jurisdição penal, o que é 
impossível. 

Portanto, em se tratando de penalidades de distintas naturezas – muito embora originadas de um único fato –, remanesce 
a viabilidade de apuração em distintos âmbitos de julgamento, não havendo que se falar em bis in idem", concluiu o ministro 
ao negar provimento ao recurso em habeas corpus. 
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Quinta Turma invalida reconhecimento que não seguiu procedimentos previstos no CPP 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), alinhando-se ao entendimento firmado pela Sexta Turma no RHC 
598.886, decidiu que o reconhecimento fotográfico ou presencial feito pela vítima na fase do inquérito policial, sem a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052021-STJ-remete-para-Justica-Federal-do-Rio-processos-contra-Witzel-e-correus--.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03052021-Quinta-Turma-mantem-acao-que-apura-doacao-irregular-da-Odebrecht-para-campanha-em-Sao-Carlos--SP-.aspx


observância dos procedimentos descritos no artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP), não é evidência segura da 
autoria do delito. 

Para o colegiado, tendo em conta a ressalva contida no inciso II do artigo 226 – segundo o qual a colocação de pessoas 
semelhantes ao lado do suspeito deve ser feita sempre que possível –, eventual impossibilidade de seguir o procedimento 
precisa ser justificada, sob pena de invalidade do ato. 

No entender do relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o reconhecimento fotográfico do suspeito é uma prova inicial, 
que deve ser ratificada pelo reconhecimento presencial e, mesmo havendo confirmação em juízo, não pode servir como 
prova única da autoria do crime. 

"No caso de uma ou ambas as formas de reconhecimento terem sido efetuadas, em sede inquisitorial, sem a observância 
(parcial ou total) dos preceitos do artigo 226 do CPP e sem justificativa idônea para o descumprimento do rito processual, 
ainda que confirmado em juízo, o reconhecimento falho se revelará incapaz de permitir a condenação, como regra objetiva 
e de critério de prova, sem corroboração do restante do conjunto probatório produzido na fase judicial", afirmou o magistrado. 

Absolvição 

Ao adotar esse entendimento, os ministros da Quinta Turma decidiram, por unanimidade, absolver um réu acusado de roubo. 
A autoria do crime foi imputada a ele com base exclusivamente em reconhecimento fotográfico e pessoal feito pela vítima 
na delegacia de polícia, sem a observância dos preceitos do artigo 226 do CPP. 

O habeas corpus foi impetrado no STJ pela Defensoria Pública de Santa Catarina, após a condenação do réu em segunda 
instância. 

Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que a identificação do acusado, embora tenha sido ratificada em juízo, não encontrou 
amparo em provas independentes e idôneas produzidas na fase judicial, com contraditório e ampla defesa. 

Falsa memória 

"Configura induzimento a uma falsa memória o fato de ter sido o marido da vítima, que é delegado, o responsável por chegar 
à primeira foto do suspeito, supostamente a partir de informações colhidas de pessoas que trabalhavam na rua em que se 
situava a loja assaltada, sem que tais pessoas jamais tenham sido identificadas ou mesmo chamadas a testemunhar", 
declarou o ministro. 

"Tampouco o reconhecimento pessoal em sede policial pode ser reputado confiável se, além de ter sido efetuado um ano 
depois do evento, com a apresentação apenas do réu, a descrição do delito demonstra que ele durou poucos minutos, que 
a vítima não reteve características marcantes da fisionomia ou da compleição física do réu e teve suas lembranças 
influenciadas tanto pelo decurso do tempo quanto pelo trauma que afirma ter sofrido com o assalto", acrescentou. 

Ao conceder a ordem de habeas corpus, o relator concluiu que, "tendo a autoria do delito sido estabelecida com base 
unicamente em questionável reconhecimento fotográfico e pessoal feito pela vítima, deve o réu ser absolvido". 
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Formulário Nacional de Avaliação de Risco agora é lei 
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